
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 748, DE 2011  

Altera o Código Penal para elevar as penas cominadas 
aos crimes de furto, furto qualificado, apropriação 
indébita e receptação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 155, 168 e 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, passam a viger com a seguinte redação: 

 
“Furto 
Art. 155. ............................................................... 
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa. 
................................................................................ 
 
Furto qualificado 
§ 4º A pena é de reclusão, de três a oito anos, e multa, se o crime 

é cometido: 
..............................................................................” (NR) 
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“Apropriação indébita 
Art. 168. .................................................................. 
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa. 
..............................................................................” (NR) 
 
 
“Receptação 
Art. 180. ............................................................... 
Pena – reclusão, de dois a seis anos, e multa. 
................................................................................. 

 
Receptação qualificada 
§ 1º .......................................................................... 
Pena – reclusão, de quatro a oito anos, e multa. 
...............................................................................” (NR) 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O mais pernicioso dos crimes contra o patrimônio certamente é o de 
receptação, pois alimenta e incentiva a prática de outros delitos, como o furto, a 
apropriação indébita e o roubo, cujo produto, invariavelmente, é destinado ao receptador, 
que promove o retorno do bem ao comércio, auferindo vantagem indevida. 

Em vista disso, o propósito deste projeto de lei é aumentar a pena cominada 
para o crime de receptação.  

Não obstante, temos ciência de que as penas guardam proporcionalidade 
com o desvalor da respectiva conduta criminosa, de forma que o Código Penal constitui 
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um sistema coerente de reprimendas, de acordo com a gravidade do delito. Não faria 
sentido, então, aumentar a pena para a receptação deixando de incrementar a sanção 
cominada ao furto simples e à apropriação indébita, todos eles punidos com reclusão, de 
um a quatro anos, e multa. 

Nossa proposta é elevar a pena restritiva de liberdade no crime de 
receptação para dois a seis anos e na sua forma qualificada para quatro a oito anos de 
reclusão. Por sua vez, esse incremento na pena do furto simples implica a necessidade 
de agravar a reprimenda ao furto qualificado, que, de acordo com o projeto passa de dois 
a oito para três a oito anos de reclusão, além de multa.  

Estamos convencidos de que o incremento de pena sugerido nesta 
proposição representará efetiva medida de prevenção aos crimes contra o patrimônio, 
razão pela qual conclamamos os ilustres Pares a votarem pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador BLAIRO MAGGI 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

          Código Penal. 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

CAPÍTULO I 
DO FURTO 

Furto 

Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel: 
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Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é praticado durante o repouso 
noturno. 

§ 2º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode 
substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar 
somente a pena de multa. 

§ 3º - Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou qualquer outra que tenha valor 
econômico. 

Furto qualificado 

§ 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido: 

I - com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa; 

II - com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza; 

III - com emprego de chave falsa; 

IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas. 

§ 5º - A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos, se a subtração for de veículo 
automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou para o exterior. (Incluído 
pela Lei nº 9.426, de 1996) 

Furto de coisa comum 

................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 
DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

Apropriação indébita 

Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Aumento de pena 
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§ 1º - A pena é aumentada de um terço, quando o agente recebeu a coisa: 

I - em depósito necessário; 

II - na qualidade de tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro 
ou depositário judicial; 

III - em razão de ofício, emprego ou profissão. 

Apropriação indébita previdenciária (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos 
contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000) 

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem deixar de: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

I - recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância destinada à previdência 
social que tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou 
arrecadada do público; (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

II - recolher contribuições devidas à previdência social que tenham integrado 
despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços; 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

III - pagar benefício devido a segurado, quando as respectivas cotas ou valores já 
tiverem sido reembolsados à empresa pela previdência social. (Incluído pela Lei nº 9.983, 
de 2000) 

§ 2o É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara, confessa e 
efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores e presta as informações 
devidas à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da 
ação fiscal. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

§ 3o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 
agente for primário e de bons antecedentes, desde que: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000) 
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I - tenha promovido, após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o 

pagamento da contribuição social previdenciária, inclusive acessórios; ou (Incluído pela 
Lei nº 9.983, de 2000) 

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior 
àquele estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo 
para o ajuizamento de suas execuções fiscais. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

................................................................................................................................................

......................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

Receptação 

                                                                               

Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou 
alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 
1996) 

Receptação qualificada(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 1º - Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito 
próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber 
ser produto de crime: (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 
1996) 

§ 2º - Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercício em residência. (Redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 
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§ 3º - Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso: (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 4º - A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 5º - Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se 
o disposto no § 2º do art. 155.  (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 6º - Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da União, Estado, Município, 
empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista, a pena 
prevista no caput deste artigo aplica-se em dobro. (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996) 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................
_______________________________________________________________ 

 

 

 
 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 21/12/2011. 
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